
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.334 - RS (2010/0145056-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INÊS DE CAMARGO 
ADVOGADO : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANTERIORES 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO. INTEMPESTIVIDADE.

1. Quando não se conhece dos embargos de declaração por intempestividade, não 
se interrompe o prazo para a interposição de outros recursos, de modo que se opera a 
preclusão do direito de recorrer e, por conseguinte, o trânsito em julgado do decisum 
embargado.

2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Presidente e Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.334 - RS (2010/0145056-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INÊS DE CAMARGO 
ADVOGADO : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO opõe 

embargos de declaração a decisão que não conheceu de agravo regimental em razão do envio tardio 

da petição original. A decisão recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. ART. 2º DA LEI N. 
9.800/1999. INTEMPESTIVIDADE. 

1. Não merece conhecimento recurso cuja via original é apresentada fora do 
prazo previsto no art. 2º da Lei n. 9.800/1999. 

2. Transmitido o recurso via fac-símile e esgotado o prazo recursal, inicia-se 
imediatamente a contagem do período de cinco dias para a entrega da petição 
original, que, por ser contínuo, não se interrompe aos sábados, domingos ou 
feriados.

3. Agravo regimental não conhecido" (e-STJ, fl. 309).

Nas razões do presente recurso, a parte alega, a título de contradição, que protocolou 

tempestivamente a petição original de agravo regimental, razão pela qual o recurso deveria ter sido 

conhecido.

INÊS DE CAMARGO não apresentou impugnação aos embargos declaratórios, 

conforme certidão de fl. 324, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1070553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2011 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.334 - RS (2010/0145056-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANTERIORES 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO. INTEMPESTIVIDADE.

1. Quando não se conhece dos embargos de declaração por intempestividade, não 
se interrompe o prazo para a interposição de outros recursos, de modo que se opera a 
preclusão do direito de recorrer e, por conseguinte, o trânsito em julgado do decisum 
embargado.

2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

De fato, a petição original de agravo regimental foi protocolada antes do final do prazo 

legal de cinco dias para sua entrega, contado do último dia para a interposição do recurso via fax; de 

modo que, sob esse aspecto, o apelo foi interposto no prazo legal.

Contudo, por fundamento diverso, o requisito da tempestividade não foi atendido.

Os primeiros embargos de declaração opostos pela parte ora embargada contra a 

decisão que julgou o apelo especial não foram conhecidos ante sua manifesta intempestividade, 

considerando-se, assim, inexistente a irresignação.

Dessa forma, extemporâneos os embargos de declaração que antecederam o agravo 

regimental, tem-se como não interrompido o prazo relativo aos recursos que poderiam ser oferecidos 

em sucessão e, por conseguinte, como operado o trânsito em julgado do decisum que se pretendia 

impugnar. Na linha desse entendimento, trago à colação acórdão proferido nos EREsp n. 

710.346/RJ, Corte Especial, de minha relatoria, DJ de 8.2.2010, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLEITO PARA 
POSTERIOR JUNTADA DE SUBSTABELECIMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 115/STJ. ART. 37, DO CPC, INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA 
SUPERIOR. ANTERIORES EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO 
CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O STJ firmou entendimento de que a regra inserta no art. 37, do CPC é 
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inaplicável na instância superior, sendo incabível posterior juntada de 
substabelecimento ou qualquer diligência para suprir falta de procuração. Incidência 
da Súmula n. 115/STJ.

2. A oposição dos embargos de declaração interrompe o prazo para 
interposição de outros recursos (art. 538, do CPC). Todavia, nos casos em que não 
são conhecidos por intempestividade, tal não ocorre, uma vez que o prazo recursal 
fluiu normalmente, operando-se a preclusão do direito de recorrer e, por 
conseguinte, o trânsito em julgado do decisum embargado.

3. Embargos declaratórios não-conhecidos."

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, por motivo diverso, não 

conhecer do agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1070553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0145056-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1205334 / RS

Números Origem:  70033156837           70034448571           70036317881

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)

EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INÊS DE CAMARGO
ADVOGADO : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)

EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INÊS DE CAMARGO
ADVOGADO : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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